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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

Resumo da sessão de 10 de março de 2011


A Comissão se reuniu sob a Presidência do Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Jorge Skinner-Klée, para considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1285/11.


As seguintes delegações participaram desta sessão: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

1. Consideração dos “Critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” (CP/CSH-1280/11)


O Presidente recordou às delegações que, em 10 de fevereiro de 2011, a Secretaria de Segurança Multidimensional tinha apresentado a esta Comissão a “Metodologia com critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, em cumprimento do mandato da resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”.  Essa proposta foi publicada como documento CP/CSH-1279/11. 


Neste sentido, e depois daquela apresentação, a Presidência, com a colaboração de um dos vice-presidentes desta Comissão, elaborou um documento baseado na proposta da Secretaria.  O documento foi distribuído como CP/CSH-1280/11 e foi apresentado pela Presidência.


A Delegação do Brasil solicitou à Presidência explicação sobre o espírito dessa proposta.


O Presidente informou que recebera comentários sobre a proposta da Secretaria. Para simplificar e extrair o mais essencial do mandato, o Presidente pediu ao Vice-Presidente, do México, que o ajudasse no tema, dadas as informações e o conhecimento amplo que o mandato implicava. O propósito é facilitar uma tabela mínima para a apresentação de relatórios voluntários.


A Delegação do Brasil expressou os seguintes comentários sobre este documento:

· Incluir o tema de direitos humanos como item adicional.

· Na seção de direitos humanos incluir “Ações e medidas para o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos”.

· Criar uma seção sobre “Boas práticas e lições aprendidas”.
· Além disso, sugeriu incluir “Ações para promover o desenvolvimento econômico e social” e “Ações para promover o desenvolvimento mediante a cooperação econômica no Hemisfério”.
· No item sobre desarmamento e não-proliferação de todas as armas de destruição em massa, incluir uma referência ao Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares (TPCEN).

· No item sobre defesa, incluir “Cooperação com a Junta Interamericana de Defesa (JID)”.
· No item sobre minas terrestres antipessoal, incluir “Cooperação com o Programa de Assistência à Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e a JID.”

· No item sobre pobreza extrema, desigualdade e exclusão social, incluir “Ações na luta contra a pobreza extrema em nossos Estados”.
· No item sobre meio ambiente, incluir a seguinte referência: “para promover o uso sustentável dos recursos naturais e avançar rumo ao desenvolvimento integral e promover a preservação do meio ambiente de forma cooperativa”.

Assinalou que este documento será uma referência útil para os relatórios voluntários e consultou a maneira como este assunto seria tratado com vistas à Assembléia Geral.


A Delegação dos Estados Unidos refletiu sobre o propósito e o valor deste documento. Expressou que há oito anos se vem tentando ver o que se alcançou e só alguns países têm informado. O propósito deste documento é incentivar os países a reportar e facilitar esse relatório, levando em consideração que, para a sua elaboração, devem ser consultados múltiplos órgãos e ministérios. Não se trata de um exercício para redefinir a Declaração sobre Segurança nas Américas e se deve reconhecer que este documento capturou os temas relevantes do momento. 


Além disso, solicitou que cada seção seja identificada com os parágrafos correspondentes à Declaração sobre Segurança nas Américas e apontou alguns problemas de tradução no inglês que devem ser sanados para torná-lo coerente com a linguagem da Declaração.


Finalmente, referiu-se ao motivo deste exercício. Neste sentido, expressou que ele pode ajudar a conhecer os avanços na implementação dos compromissos e a identificação de melhores práticas e programas que podem servir de referência para outros países.


A Delegação do Canadá agradeceu a Presidência pela apresentação do formato em narrativa, que dá maior flexibilidade e permite o processo de consulta com as diferentes agências. Reiterou igualmente a importância do documento, cujo propósito é promover o envio de relatórios voluntários sobre a implementação da Declaração. Recordou que, na última reunião em que se tratou do tema da Declaração, o Canadá anunciou que estava atualizando o seu relatório, mas tinha decidido esperar a adoção deste formato para apresentá-lo. 


Destacou também que gostaria de manter o enfoque da Declaração sobre Segurança nas Américas.  No que diz respeito aos temas surgidos desde 2003, deve-se cuidar que o documento não vá além dos temas abordados na Declaração.  Por isso, o item “Outros assuntos” no final permite a inclusão de temas adicionais que alguns países queiram reportar e que não estejam incluídos na Declaração.

Além disso, consultou se o tema de segurança marítima está incluído quando a “segurança portuária” é mencionada e consultou se a lista sobre informações que os Estados membros devem apresentar em conformidade com os mandatos emanados das resoluções da Assembléia Geral da OEA no final do documento é exaustiva.


O Presidente informou que a lista dos relatórios incluída no final foi elaborada com base nos mandatos das resoluções e consultou as delegações sobre se elas consideram conveniente ou não a inclusão de outros adicionais.


A Delegação do México referiu-se ao item 32, cujo objetivo era a inclusão dos relatórios. Neste sentido, constatou que só estavam incluídos aqueles definidos por resoluções. Informou também que na resolução anual sobre acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas fora incluído um parágrafo convidando os Estados a apresentar relatórios voluntários, tomando como base os critérios adotados por esta Comissão.


A Delegação do Chile referiu-se ao ponto sobre o crime organizado transnacional e solicitou a inclusão de uma referência mais precisa como: “ações e medidas no âmbito legislativo e de fortalecimento institucional, tipificação de delitos em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e seus três protocolos e a jurisprudência relevante na matéria, entre outros”.


No item sobre o problema mundial das drogas, também solicitou a mesma pontualização: “ações e medidas no âmbito do fortalecimento institucional e da redução de demanda, entre outros”.


A Comissão adotou o documento “Critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, considerando as sugestões das diferentes delegações.

2. Proposta para o processo de custeio dos projetos de resolução a serem encaminhados à Assembléia Geral, em conformidade com as resoluções CP/RES. 965 (1733/09) CP/RES. 971 (1751/10) 

· Apresentação do Ministro Luis Alberto del Castillo, Representante Alterno do México e Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) 


O Ministro Luis Alberto del Castillo, Representante Alterno do México e Vice-Presidente da CAAP, apresentou a proposta do processo de custeio dos projetos de resolução a serem encaminhados à Assembléia Geral, em conformidade com as resoluções CP/RES. 965 (1733/09) e CP/RES. 971 (1751/10). 


Ele foi acompanhado pelos Senhores Pierre Giroux, Representante Alterno do Canadá e Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, e Ricardo Graziano, Diretor do Departamento de Planejamento e Avaliação da Secretaria de Administração e Finanças.


O Presidente da CSH destacou o esforço da CAAP e do seu grupo de trabalho sobre a revisão dos programas da OEA e ressaltou a importância de se tomar as medidas necessárias para assegurar que as resoluções negociadas no âmbito da CSH reflitam adequadamente os seus custos. Também refletiu sobre a importância desse debate à luz da próxima Assembléia Geral.


O Secretário de Segurança Multidimensional, Embaixador Adam Blackwell, apresentou algumas recomendações e comentários às delegações presentes com o propósito de contribuir para a formulação de mandatos. Neste sentido, convidou os Estados a apoiar a construção de resoluções que facilitem a implementação de respostas integrais aos problemas de segurança, considerando a inter-relação que sem dúvida existe entre as ameaças de diversa natureza, o que possibilitará respostas mais apropriadas às necessidades trazidas pelas realidades vividas por nossos cidadãos, com maior impacto a curto, médio e longo prazo. 

Comentários das Delegações


A Delegação do Peru manifestou o seu apoio ao exercício de custeio, que considera uma ferramenta indispensável, além da sua utilidade informativa. Indicou também que, na etapa de revisão de mandatos, não se poderá desconsiderar a aprovação daqueles que não tenham fontes de financiamento identificadas. Solicitou ainda às autoridades da CAAP que divulguem o custeio das resoluções de 2010 para facilitar os trabalhos desta Comissão.


As delegações do Canadá, Chile, Colômbia, Equador, México e Uruguai apoiaram esse exercício, ressaltando a importância de que os países possam ver o impacto de suas resoluções.


A Delegação da Guatemala consultou em que momento os custos seriam anexados aos projetos de resolução.


A Delegação do Brasil destacou a importância da coordenação dos fundos específicos de acordo com as prioridades dos Estados membros


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela indagou se tem sentido aprovar uma resolução para a qual se sabe, de antemão, que não existem recursos no Fundo Ordinário.


O Ministro Castillo ratificou que esse exercício é uma ferramenta que permite planejar e tornar transparentes as operações e prever pressões orçamentárias no futuro. A CAAP já está pensando em trabalhar com projeções orçamentárias para dois ou três anos, a fim de atender às necessidades políticas da Organização. Finalmente, assinalou que o que se tenta conseguir é que as informações orçamentárias não se misturem com as decisões políticas.


O Senhor Giroux expressou que a sua recomendação seria que, concluindo-se o texto da resolução, se acrescente o seu custo. Assim se pode dividir o processo político do custeio e ter uma idéia do dinheiro que nos falta para financiar todas as novas resoluções.

3. Outros assuntos

· O Presidente informou às delegações que a sessão programada para 24 de março, na qual se tratará do tema das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, seria realizada na quinta-feira 31 de março de 2011, na parte da tarde.  A agenda dessa reunião está sendo coordenada com a CARICOM.

· A Delegação do México informou que, em 7 de março, o seu governo depositou o instrumento de ratificação da Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC).

· A Delegação do México anunciou que a Décima Segunda Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA será levada a cabo na sexta-feira 15 de abril e lembrou às delegações o encaminhamento do questionário da implementação da CIFTA, enviado em janeiro deste ano.

· A Delegação de Trinidad e Tobago informou sobre as datas da MISPA III (17 e 18 de novembro de 2011), de acordo com a nota CP/CSH-1287/11.

· A Delegação do Brasil solicitou à Secretaria comunicar-se com o Colégio Interamericano de Defesa para obter o programa do seminário sobre desarmamento e não-proliferação a realizar-se no final de março.
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